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3.° SUPLEMENTO 

IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE 

A V I S O 
A matéria a publicar no «Boletim da República» deve ser 

remetida em cópia devidamente autenticada, uma por cada 
assunto, donde conste, além das indicações necessárias para 
esse efeito, o averbamento seguinte, assinado e autenticado: 
Para publicação no «Boletim da República». 

S U M A R I O 

Conselho de Ministros: 
Decreto n.° 17/98: 

CRIA A INSPECÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS E APROVA O SEU 
RESPECTIVO ESTATUTO ORGÂNICO. 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto n.° 17/98 
de 29 de Abril 

A EVOLUÇÃO RECENTE DO SECTOR DA CONSTRUÇÃO CARACTERIZA-SE 
POR UM VIGOROSO CRESCIMENTO DA CONSTRUÇÃO DE INICIATIVA 
PÚBLICA E PRIVADA. TODAVIA, ESTE CRESCIMENTO TEM OCORRIDO 
SEM QUE MUITAS DAS VEZES SE OBSERVEM AS NORMAS E 
REGULAMENTOS PERTINENTES, POR INSUFICIENTE CAPACIDADE DO 
ESTADO DE INSPECCIONAR O SEU CUMPRIMENTO. 

HAVENDO QUE REFORÇAR A CAPACIDADE DE SUPERVISÃO E 
CONTROLO DO ESTADO NO DOMÍNIO DA CONSTRUÇÃO, O CONSELHO 
DE MINISTROS AO ABRIGO DO DISPOSTO NA ALÍNEA E) DO N.° 1 
DO ARTIGO 153 DA CONSTITUIÇÃO, DECRETA: 

ARTIGO 1. É CRIADA A INSPECÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS, 
COMO ÓRGÃO DO MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS ENCARREGADO 
DA INSPECÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS DISPOSIÇÕES LEGAIS, REGU-
LAMENTARES E NORMAS TÉCNICAS NO ÂMBITO DE OBRAS PÚBLICAS, 
CONSTRUÇÃO CIVIL, INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO E URBANISMO. 

ART. 2 . É APROVADO O ESTATUTO ORGÂNICO DA INSPECÇÃO 
DE OBRAS PÚBLICAS, EM ANEXO, QUE É PARTE INTEGRANTE 
DO PRESENTE DECRETO. 

ART. 3 . A INSPECÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS FUNCIONA NA 
DEPENDÊNCIA DIRECTA DO MINISTRO DAS OBRAS PÚBLICAS E 
HABITAÇÃO, QUE APROVARÁ POR DIPLOMA MINISTERIAL O RES-
PECTIVO REGULAMENTO INTERNO. 

APROVADO PELO CONSELHO DE MINISTROS. 

PUBLIQUE-SE. 

O PRIMEIRO-MINISTRO, Pascoal Manuel Mocumbi. 

Estatuto Orgânico da Inspecção de Obras Públicas 

C A P Í T U L O I 

Definições, natureza e âmbito 
ARTIGO 1 

(Definições) 

1. PARA EFEITOS DO PRESENTE DIPLOMA, ENTENDE-SE POR: 

a) Obra - TODO O TRABALHO DE CONSTRUÇÃO, RECONS-
TRUÇÃO, RESTAURO, REPARAÇÃO, CONSERVAÇÃO OU 
ADAPTAÇÃO DE BENS IMÓVEIS; 

b) Obra pública - TODA A OBRA EXECUTADA TOTAL OU 
PARCIALMENTE POR CONTA DO ESTADO, INSTITUTOS 
PÚBLICOS, AUTARQUIAS LOCAIS, EMPRESAS PÚBLICAS 
E EMPRESAS CONCESSIONÁRIAS DO ESTADO, OU 
QUANDO EXECUTADA POR CONTA DE OUTREM SE 
DESTINE ÀQUELAS INSTITUIÇÕES; 

c) Obra particular - TODA A OBRA PROMOVIDA POR 
ENTIDADE PARTICULAR; 

d) Empreitada - O CONTRATO PELO QUAL UMA DAS 
PARTES SE OBRIGA, EM RELAÇÃO À OUTRA A REALIZAR 
CERTA OBRA MEDIANTE UM PREÇO E EM DETERMINADO 
PRAZO; 

e) Fornecedor de obra - AQUELE QUE SE OBRIGA, EM 
RELAÇÃO À OUTREM, À ENTREGA, DE FORMA AVULSA 
OU CONTINUADA, DE MATERIAIS OU EQUIPAMENTOS 
QUE SE DESTINEM A SER INCORPORADOS OU A COM-
PLEMENTAR UMA OBRA MEDIANTE UM PREÇO E EM 
DETERMINADO PRAZO; 

f ) Empreiteiro - AQUELE QUE TOMA A SEU CARGO UMA 
OU MAIS OBRAS POR CONTA DE OUTREM, MEDIANTE 
CONTRATO OU AJUSTE QUE CONTÉM DETERMINADAS 
CONDIÇÕES DE PRAZOS E PREÇOS; 



g) Empreiteiro de obras públicas - A EMPRESA QUE 
DETÉM ALVARÁ QUE A HABILITA A EXECUÇÃO DE 
EMPREITADAS DE OBRAS PÚBLICAS; 

h) Fiscal de obras - PESSOA QUE, POR DELEGAÇÃO DO 
DONO DA OBRA, VERIFICA JUNTO DO EMPREITEIRO E 
FORNECEDORES DE OBRAS, O CUMPRIMENTO DAS DIS-
POSIÇÕES DO CONTRATO DE EMPREITADA; 

i) Dono da obra - ENTIDADE QUE PROMOVE A EXE-
CUÇÃO DA OBRA E QUE CONTRATA OU PRETENDE 
CONTRATAR O EMPREITEIRO, O PROJECTISTA E O FISCAL; 

j) Projectista - PESSOA RESPONSÁVEL PELA CONCEPÇÃO 
TÉCNICA DA OBRA QUE INCLUIRÁ, ENTRE OUTROS, 
OS DESENHOS DE EXECUÇÃO, AS MEMÓRIAS DESCRI-
TIVAS E DE CÁLCULO E AS ESPECIFICAÇÕES DOS TRA-
BALHOS C MATERIAIS. 

ARTIGO 2 

(Natureza) 

1. A INSPECÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS É UM ÓRGÃO DO 
MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS E HABITAÇÃO, NA DEPENDÊNCIA 
DIRECTA DO RESPECTIVO MINISTRO, ENCARREGADO DA INSPECÇÃO 
DO CUMPRIMENTO DAS DISPOSIÇÕES LEGAIS, REGULAMENTARES E 
NORMAS TÉCNICAS NO ÂMBITO DAS OBRAS PÚBLICAS, CONSTRUÇÃO 
CIVIL, INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO E URBANISMO. 

2. A INSPECÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS REGE SE PELO DISPOSTO 
NO PRESENTE REGULAMENTO E PELA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AOS 
SERVIÇOS PÚBLICOS. 

ARTIGO 3 

(Âmbito) 
A INSPECÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS TEM JURISDIÇÃO EM TODO 

O TERRITÓRIO NACIONAL E EXERCE A SUA ACÇÃO DE INSPECÇÃO: 

1. NO DOMÍNIO DAS OBRAS PÚBLICAS: 

A) SOBRE OS PROCESSOS DE CONCURSO, ADJUDICAÇÃO E 
CONTRATAÇÃO DE EMPREITEIROS, FISCAIS, PROJECTISTAS 
E OUTROS AGENTES; 

b) SOBRE AS OBRAS, SEUS PROCESSOS DE APROVAÇÃO, CON-
SIGNAÇÃO, EXECUÇÃO E RECEPÇÃO, VERIFICANDO A 
OBSERVÂNCIA DA LEI, DOS REGULAMENTOS, DAS NOR-
MAS TÉCNICAS E DE HIGIENE E SEGURANÇA; 

C) SOBRE A QUALIDADE DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
FORNECIDOS OU FABRICADOS PARA INCORPORAÇÃO NA 
OBRA; 

d) SOBRE O CUMPRIMENTO DOS SISTEMAS LEGAIS DE 
PAGAMENTO; 

E) SOBRE A REGULARIDADE DOS AGENTES REFERIDOS NA 
ALÍNEA A), 

F) SOBRE OS SISTEMAS DE REGISTO E DE CADASTRO DE 
OBRAS E DE EDIFICAÇÕES DE PROPRIEDADE PÚBLICA. 

2. NO DOMÍNIO DAS OBRAS PARTICULARES: 

a) SOBRE A OBSERVÂNCIA DAS NORMAS DE LICENCIAMENTO, 
SUPERVISÃO E VISTORIA DAS OBRAS; 

B) SOBRE AS OBRAS, SEUS PROCESSOS DE EXECUÇÃO E 
VISTORIA VERIFICANDO A OBSERVÂNCIA DA LEI, REGU-
LAMENTOS E DAS NORMAS TÉCNICAS E DE HIGIENE 
E SEGURANÇA; 

c) SOBRE A QUALIDADE DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
FORNECIDOS OU FABRICADOS PARA INCORPORAÇÃO NA 
OBRA; 

d) SOBRE A REGULARIDADE DOS AGENTES INTERVENIENTES 
NA OBRA: 

e) SOBRE O CUMPRIMENTO DAS DISPOSIÇÕES LEGAIS E 
REGULAMENTARES RELATIVAS À URBANIZAÇÃO; 

F) SOBRE A OBSERVÂNCIA DOS SISTEMAS DE REGISTO E 
CADASTRO DE OBRAS E PROPRIEDADES IMOBILIÁRIAS. 

3. NO DOMÍNIO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO: 

a) SOBRE A REGULARIDADE DO LICENCIAMENTO E FUNCIO-
NAMENTO DOS EMPREITEIROS, PROJECTISTAS, CONSUL-
TORES E FORNECEDORES DE OBRAS; 

b) SOBRE A OBSERVÂNCIA DAS NORMAS DE FABRICO, TRANS-
PORTE, EMBALAGEM, ARMAZENAGEM E RECEPÇÃO DE 
MATERIAIS E COMPONENTES DE CONSTRUÇÃO; 

C) SOBRE A REGULARIDADE E OBSERVÂNCIA DAS NORMAS 
DOS SISTEMAS CONSTRUTIVOS DE PREFABRICAÇÃO DE 
ELEMENTOS DE CONSTRUÇÃO; 

d) SOBRE A OBSERVÂNCIA DAS REGRAS DE LICENCIAMENTO, 
OPERAÇÃO E SEGURANÇA DE EQUIPAMENTOS DE 
CONSTRUÇÃO. 

C A P Í T U L O I I 

Órgãos e estruturas 
ARTIGO 4 

(Organização) 

A INSPECÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS É DIRIGIDA POR UM 
INSPECTOR GERAL, NOMEADO EM COMISSÃO DE SERVIÇO PELO 
MINISTRO DAS OBRAS PÚBLICAS E HABITAÇÃO, E ESTRUTURA-SE 
EM: 

a) CORPO DE INSPECTORES; 
b) CONSELHO TÉCNICO; 
c) SECRETARIADO. 

ARTIGO 5 

(Competências do Inspector Geral 

O INSPECTOR GERAL, PARA ALÉM DAS COMPETÊNCIAS PREVISTAS 
NO ARTIGO 6 , TEM AS SEGUINTES: 

a) CUMPRIR E FAZER CUMPRIR o ESTATUTO ORGÂNICO, 
O REGULAMENTO INTERNO E AS INSTRUÇÕES DO 
MINISTRO DAS OBRAS PÚBLICAS E HABITAÇÃO; 

B) REPRESENTAR A INSPECÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS EM 
JUÍZO E EM ACTOS OFICIAIS, PODENDO DELEGAR ESTA 
COMPETÊNCIA EM OUTROS INSPECTORES; 

c) DIRIGIR E ORIENTAR AS ACTIVIDADES DOS INSPECTORES 
E COORDENAR A SUA ACTUAÇÃO DE MODO A ASSEGURAR 
A UNIFORMIDADE DE CRITÉRIOS NA ACÇÃO INSPECTIVA; 

d) ELABORAR E SUBMETER A APROVAÇÃO DO MINISTRO 
DAS OBRAS PÚBLICAS E HABITAÇÃO O PROGRAMA 
E O RELATÓRIO ANUAIS DA ACTIVIDADE DA INSPECÇÃO 
DE OBRAS PÚBLICAS; 

e) DECIDIR, SOB PROPOSTA DOS INSPECTORES, A SUSPENSÃO 
DO FUNCIONAMENTO DE ESTALEIROS, ZONAS DE FA-
BRICO E ARMAZENAGEM DE MATERIAIS E COMPO-
NENTES DE CONSTRUÇÃO; 

f ) DECIDIR, SOB PROPOSTA DOS INSPECTORES, A SUSPENSÃO 
DE CONCURSOS DE OBRAS PÚBLICAS E PROPOR AO 
MINISTRO DAS OBRAS PÚBLICAS E HABITAÇÃO O 
SEU CANCELAMENTO; 

G) PROPOR AO MINISTRO DAS OBRAS PÚBLICAS E HABITA-
ÇÃO A REVISÃO DAS NORMAS E REGULAMENTOS POR 
FORMA A FACILITAR A ACTUAÇÃO DOS AGENTES INTER-
VENIENTES NAS OBRAS, SUGERINDO AS MEDIDAS DE 
CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO QUE A EXPERIÊNCIA 
ACONSELHAR; 

H) HOMOLOGAR OS PROCESSOS DE EMBARGO DE OBRA 
DECIDIDOS PELOS INSPECTORES DE OBRAS PÚBLICAS; 

I) AVALIAR O MÉRITO PROFISSIONAL DOS FUNCIONÁRIOS DA 
INSPECÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS; 

j) DESEMPENHAR AS DEMAIS FUNÇÕES QUE POR LEI LHE 
SEJAM COMETIDAS. 



ARTIGO 6 

(Competências do corpo d e inspectores) 

1. O CORPO DE INSPECTORES É DIRIGIDO PEIO INSPECTOR 
GERAL E COMPREENDE OS INSPECTORES DO QUADRO E OS INS-
PECTORES CONTRATADOS. 

2 . SEM PREJUÍZO DAS INSTRUÇÕES DO INSPECTOR GERAL, OS 
INSPECTORES DE OBRAS PÚBLICAS, NO EXERCÍCIO DA ACÇÃO DE 
INSPECÇÃO ESTABELECIDA NO ARTIGO 3 , TEM COMPETÊNCIA PARA: 

A) TER ACESSO AOS ANÚNCIOS E PROGRAMAS DE CONCURSO, 
ASSISTIR AOS ACTOS DE ABERTURA DE CONCURSO, 
REQUISITAR OS RELATÓRIOS DE AVALIAÇÃO APÓS ADJU-
DICAÇÃO NOS CONCURSOS PARA CONTRATAÇÃO DE EM-
PREITEIROS, FISCAIS, PROJECTISTAS E OUTROS AGENTES 
INTERVENIENTES EM OBRAS PÚBLICAS; 

b) ORDENAR A SUPRESSÃO DE IRREGULARIDADES ÀS ENTI-
DADES PROMOTORAS DE CONCURSOS DE OBRAS PÚ-
BLICAS E PROPOR AO INSPECTOR GERAL A SUSPENSÃO 
DOS CONCURSOS, NOS CASOS MAIS GRAVES; 

C) REQUISITAR CÓPIAS DE CONTRATOS ASSINADOS COM EM-
PREITEIROS, FISCAIS, PROJECTISTAS E OUTROS AGENTES 
INTERVENIENTES EM OBRAS PÚBLICAS E VERIFICAR 
A SUA CONFORMIDADE COM AS NORMAS; 

D) ORDENAR A CORRECÇÃO E SUPRESSÃO DE INSUFICIÊNCIAS 
E IRREGULARIDADES NAS OBRAS, E NOS CASOS MAIS 
GRAVES, ORDENAR O SEU EMBARGO, OBSERVANDO O 
ESTIPULADO NO ARTIGO 7 ; 

e) ORDENAR A CORRECÇÃO OU SUPRESSÃO DE INSUFICIÊNCIAS 
DE QUALIDADE DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS FOR-
NECIDOS OU FABRICADOS PARA INCORPORAÇÃO NA 
OBRA, OU A SUA REMOÇÃO DAS OBRAS NOS CASOS 
MAIS GRAVES; 

F) RECOMENDAR ACÇÕES TENDENTES AO CUMPRIMENTO DAS 
REGRAS LEGAIS DE PAGAMENTO NAS EMPREITADAS DE 
OBRAS PÚBLICAS; 

g) ORDENAR A SUPRESSÃO DE IRREGULARIDADES DOS EM-
PREITEIROS, FISCAIS, PROJECTISTAS OU A SUA SUS-
PENSÃO NOS CASOS MAIS GRAVES; 

h) TER ACESSO AOS REGISTOS DE OBRAS E PROPRIEDADES 
p ú b l i c a s E PARTICULARES E ORDENAR A SUPRESSÃO 
DE INSUFICIÊNCIAS OU PROPOR A SUA ANULAÇÃO 
NOS CASOS MAIS GRAVES; 

i) TER ACESSO AOS PLANOS DE URBANIZAÇÃO OU DOCU-
MENTOS EQUIVALENTES E ORDENAR A SUPRESSÃO DE 
INSUFICIÊNCIAS OU ORDENAR A SUSPENSÃO DE SUA 
EXECUÇÃO NOS CASOS MAIS GRAVES; 

J) DETERMINAR A SUSPENSÃO DE EMISSÃO DE AUTORIZA-
ÇÕES DE CONSTRUÇÃO, EM CASO DE CONSTRUÇÕES 
QUE SE SITUAM EM ZONAS DE NÃO EDIFICAÇÃO 
DESIGNADAS POR LEI; 

K) TER ACESSO A ESTALEIROS, ZONAS DE FABRICO E ARMA-
ZENAGEM DE MATERIAIS E COMPONENTES DE CONS-
TRUÇÃO, ORDENANDO A SUPRESSÃO DE DEFICIÊNCIAS 
OU PROPONDO A SUSPENSÃO DO SEU FUNCIONAMENTO 
NOS CASOS MAIS GRAVES; 

L) ELABORAR AUTOS DE INSPECÇÃO È, EM CASO DE TRANS-
GRESSÃO, O RESPECTIVO AUTO DE PROPOR OU APLICAR 
SANÇÕES, CONFORME OS CASOS; 

M) PROPOR ÀS ENTIDADES COMPETENTES OS PROCEDIMENTOS 
DISCIPLINARES E CRIMINAIS CONTRA OS AUTORES DAS 
VIOLAÇÕES E CONTRAVENÇÕES DAS LEIS E REGULA-
MENTOS; 

N) ORDENAR QUE PESSOAS E INSTITUIÇÕES PRESTEM DECLA-
RAÇÕES E INFORMAÇÕES QUE ENTENDER NECESSÁRIAS 
AO BOM DESEMPENHO DA ACÇÃO DE INSPECÇÃO E, 
NESSA QUALIDADE, TER ACESSO A INSTITUIÇÕES OU 
SERVIÇOS; 

O) ACORDAR COM INSTITUIÇÕES OU INDIVIDUALIDADES OS 
TERMOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE PERMITAM 
LEVAR A BOM TERMO ACÇÕES DE INSPECÇÃO QUE 
DELES CAREÇAM; 

p) REQUISITAR A INTERVENÇÃO DAS AUTORIDADES ADMINIS-
TRATIVAS OU POLICIAIS SEMPRE QUE NO decurso 
DA ACÇÃO DE INSPECÇÃO A SITUAÇÃO O EXIJA. 

ARTIGO 7 

(Embargo) 

1. O EMBARGO DE OBRA DECIDIDO PELOS INSPECTORES DE 
OBRAS PÚBLICAS TEM CARÁCTER PROVISÓRIO E SÓ SE TORNA 
DEFINITIVO APÓS À HOMOLOGAÇÃO PELO INSPECTOR GERAL. 

2 . O EMBARGO PROVISÓRIO É VÁLIDO POR UM PERÍODO DE 
QUARENTA E CINCO DIAS, CONTADOS A PARTIR DA DATA DA SUA 
NOTIFICAÇÃO. 

ARTIGO 8 

(Forma de actuação) 
1. O INSPECTOR DE OBRAS PÚBLICAS REALIZA AS ACÇÕES DE 

INSPECÇÃO OBSERVANDO COM RIGOR A IMPARCIALIDADE, O PRO-
FISSIONALISMO E A TRANSPARÊNCIA, OBEDECENDO ÀS INSTRUÇÕES 
DO INSPECTOR GERAL E O ESTABELECIDO NA LEI E REGULAMENTOS. 

2 . A ACTUAÇÃO DOS INSPECTORES DE OBRAS PÚBLICAS NÃO 
CARECE DE JUSTIFICAÇÃO, DEVENDO PORÉM A SUA PRESENÇA SER 
COMUNICADA AOS RESPONSÁVEIS DA OBRA OU ORGANISMO INS-
PECCIONADO, APÓS IDENTIFICAÇÃO PRÉVIA, 

3 . A ACTUAÇÃO DOS INSPECTORES DEVE DECORRER DE FORMA 
A QUE DELA NÃO RESULTE PERTURBAÇÃO DA ORDEM E DA DIS-
CIPLINA EXIGIDAS NOS LOCAIS INSPECCIONADOS. 

4 . SALVO DETERMINAÇÃO EM CONTRÁRIO DO INSPECTOR GERAL, 
A DURAÇÃO MÍNIMA DE UMA INSPECÇÃO É DE QUINZE DIAS, PO-
DENDO O INSPECTOR FAZER OUTRAS INSPECÇÕES SUCESSIVAS QUANDO 
AUTORIZADO PELO INSPECTOR GERAL, COM INTERVALO MÍNIMO 
DE QUINZE DIAS. 

ARTIGO 9 

(Coordenação institucional) 
1. OS INSPECTORES DE OBRAS PÚBLICAS TÊM O DEVER DE 

OBSERVAR AS REGRAS DE COORDENAÇÃO INSTITUCIONAL COM OS 
DONOS DE OBRA, FISCAIS E AUTORIDADES LICENCIADORAS, POR 
FORMA A PROMOVER E PRESTIGIAR O SEU PAPEL NA EXECUÇÃO 
DAS OBRAS. 

2 . OS INSPECTORES DE OBRAS PÚBLICAS NÃO TÊM PODER 
DISCIPLINAR SOBRE OS FUNCIONÁRIOS E DEMAIS PESSOAL DOS 
LOCAIS INSPECCIONADOS. 

ARTIGO 10 

(Direitos) 

OS INSPECTORES GOZAM, PARA ALÉM DOS DIREITOS E PRER-
ROGATIVAS CONSTANTES DO ESTATUTO GERAL DOS FUNCIONÁRIOS 
DO ESTADO, DAS SEGUINTES: 

a) ACESSO E LIVRE TRÂNSITO EM TODOS OS SERVIÇOS, INS-
TALAÇÕES E LOCAIS A INSPECCIONAR, SEMPRE QUE 
NECESSÁRIO AO DESEMPENHO DAS SUAS FUNÇÕES; 

b) ACESSO A TODAS ÀS AUTORIDADES, BEM COMO, A QUAIS-
QUER PESSOAS SINGULARES OU COLECTIVAS, SOBRE 
ASSUNTOS RELATIVOS À SUA ACTIVIDADE; 

C) EXAMINAR LIVROS, DOCUMENTOS E ARQUIVOS DOS SER-
VIÇOS RELACIONADOS COM O OBJECTO DE INSPECÇÃO; 

D) USO E PORTE DE ARMA DE DEFESA PESSOAL EM CON-
FORMIDADE COM AS NORMAS LEGAIS; 

e) SEGURO DE VIDA E SEGURO CONTRA ACIDENTES DE 
TRABALHO; 

F) A TITULARIDADE DE UM CARTÃO DE IDENTIFICAÇÃO. 



ARTIGO 11 

(Deveres) 

1. SEM PREJUÍZO DOS DEVERES PREVISTOS NO ESTATUTO GERAL 
DOS FUNCIONÁRIOS DO ESTADO OS INSPECTORES TÊM AINDA 
OS SEGUINTES DEVERES: 

a) DAR TRATAMENTO AOS ASSUNTOS OU RECLAMAÇÕES QUE 
LHE SEJAM DIRIGIDOS PELO INSPECTOR GERAL; 

B) DECLARAR EXCUSA QUANDO NAS OBRAS OU AGENTES A 
INSPECCIONAR TENHA INTERESSE PESSOAL DIRECTO OU 
POR INTERPOSTA PESSOA SINGULAR OU COLECTIVA; 

C) USAR DE INTEGRIDADE, ISENÇÃO E TRANSPARÊNCIA NAS 
SUAS RELAÇÕES PROFISSIONAIS; 

D) ELABORAR O AUTO DE INSPECÇÃO NOS PRAZOS REGU-
LAMENTARES; 

e) GUARDAR SIGILO PROFISSIONAL NA SUA ACTIVIDADE 
MESMO DEPOIS DE TÉRMINO DAS FUNÇÕES; 

F) NÃO UTILIZAR OS DADOS DE INSPECÇÃO PARA USO E 
PROVEITO PRÓPRIO NEM COMO OBJECTO DE PUBLI-
CAÇÕES, SEM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO; 

g) NÃO SE VALER DAS SUAS FUNÇÕES, NEM INVOCAR O 
NOME DO ÓRGÃO, ESTRUTURA, DIRIGENTE OU SUPERIOR 
HIERÁRQUICO PARA OBTER VANTAGENS NAS RELAÇÕES 
PESSOAIS COMERCIAIS OU PROFISSIONAIS. 

2 . PARA EFEITOS DO DISPOSTO NA ALÍNEA b) DO NÚMERO 
ANTERIOR, ENTENDE-SE QUE O INSPECTOR TEM INTERESSE PESSOAL 
NOS SEGUINTES CASOS: 

A) QUANDO NA OBRA A INSPECCIONAR ESTEJAM ENVOL-
VIDOS INTERESSES SEUS, DE SEU CÔNJUGE, ALGUM 
PARENTE OU AFIM NA LINHA RECTA OU ATÉ AO TER-
CEIRO GRAU DA LINHA COLATERAL OU OUTRA PESSOA 
COM QUEM VIVA EM ECONOMIA COMUM; 

b) QUANDO HAJA OU POSSA SER HAVIDO COMO REPRE-
SENTANTE OU GESTOR DE NEGÓCIOS DE OUTREM. 

3 . O INSPECTOR DEVERÁ RESSARCIR O ESTADO DOS PREJUÍZOS 
QUE LHE CAUSAR NO ÂMBITO DA SUA ACTUAÇÃO, CASO SE COM-
PROVE DOLOSA. 

4 . ANTES DO INÍCIO DE FUNÇÕES, OS INSPECTORES DE OBRAS 
PÚBLICAS DEVEM PARTICIPAR POR ESCRITO AO MINISTRO DAS 
OBRAS PÚBLICAS E HABITAÇÃO TODAS AS PARTICIPAÇÕES OU 
INTERESSES PATRIMONIAIS QUE DETENHAM DIRECTA OU INDIREC-
TAMENTE. 

ARTIGO 12 

(Perda de qualidade de inspector) 

O NÃO CUMPRIMENTO DOS DEVERES ALUDIDOS NO ARTIGO 
ANTERIOR LEVA À PERDA DA QUALIDADE DE INSPECTOR, SEM 
PREJUÍZO DA RESPONSABILIDADE CIVIL OU PENAL SE A ELA HOUVER 
LUGAR. 

ARTIGO 13 

(Incompatibilidade) 

É VEDADO O EXERCÍCIO DO CARGO DC INSPECTOR DE OBRAS 
PÚBLICAS: 

A) AOS DONOS, GERENTES, ADMINISTRADORES OU GESTORES 
A QUALQUER TÍTULO DE EMPRESAS DE CONSTRUÇÃO, 
PROJECTOS E DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS; 

b) AOS QUE EXERCEM FUNÇÕES DE FISCAL, PROJECTISTAS 
OU GESTOR DE OBRAS; 

C) AOS QUE MANTENHAM QUALQUER VÍNCULO DE TRABALHO 
COM EMPRESAS DE CONSTRUÇÃO, PROJECTO E FISCA-
LIZAÇÃO DE OBRAS; 

d) AOS PROFISSIONAIS DA CONSTRUÇÃO SOBRE OS QUAIS 
HAJA COMPROVAÇÃO DE INCOMPETÊNCIA PROFISSIONAL 
GRAVE; 

e) AOS FISCAIS DE OBRAS PÚBLICAS QUE DOLOSAMENTE 

TIVEREM FEITO DEFICIENTE FISCALIZAÇÃO; 
f ) AOS QUE TIVEREM SIDO CONDENADOS A PENA DE 

PRISÃO MAIOR POR CRIME DOLOSO. 

ARTIGO 14 

(Compos ição d o Conse lho Técnico) 

O CONSELHO TÉCNICO DE INSPECÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS 
É DIRIGIDO PELO INSPECTOR GERAL E DELE FAZEM PARTE OS 
INSPECTORES E CONTRATADOS DESIGNADOS PELO MINISTRO DAS 
OBRAS PÚBLICAS E HABITAÇÃO POR PROPOSTA DO INSPECTOR 
GERAL. 

ARTIGO 15 

(Competências do Conselho Técnico) 

O CONSELHO TÉCNICO DE INSPECÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS 
É UM ÓRGÃO CONSULTIVO, CABENDO-LHE PRONUNCIAR-SE SOBRE: 

a) QUAISQUER MEDIDAS DE CARÁCTER TÉCNICO QUE INTE-
RESSEM ÀS ACTIVIDADES DA INSPECÇÃO DE OBRAS 
PÚBLICAS; 

b) A PARTICIPAÇÃO DA INSPECÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS 
EM FÓRUM NACIONAIS E INTERNACIONAIS LIGADOS 
AO SEU TRABALHO; 

C) OS RELATÓRIOS DE INSPECÇÃO CUJA MATÉRIA, PELA SUA 
NATUREZA OU COMPLEXIDADE, O INSPECTOR GERAL 
DECIDA ENVIAR AO CONSELHO TÉCNICO; 

D) AS CANDIDATURAS A INSPECTORES CONTRATADOS; 
E) OS PLANOS DE FORMAÇÃO OU APERFEIÇOAMENTO DE 

INSPECTORES, TENDO EM CONTA AS NECESSIDADES 
DO TRABALHO. 

ARTIGO 16 

(Funcionamento do Conselho Técnico) 

1. O CONSELHO TÉCNICO REÚNE-SE MENSALMENTE EM SES-
SÕES ORDINÁRIAS E EXTRAORDINARIAMENTE SEMPRE QUE SE MOSTRE 
NECESSÁRIO. 

2 . AS REUNIÕES DO CONSELHO TÉCNICO SÃO CONVOCADAS 
POR ESCRITO, DEVENDO A CONVOCATÓRIA CONTER A AGENDA DA 
REUNIÃO. 

3 . OS PARECERES DO CONSELHO TÉCNICO TOMADOS EM CADA 
SESSÃO CONSTARÃO SEMPRE DE UMA ACTA SUBSCRITA PELOS PRE-
SENTES. 

ARTIGO 17 

(Secretariado) 

O SECRETARIADO É UM ÓRGÃO DE APOIO À ACTIVIDADE DOS 
INSPECTORES, A QUEM CABE: 

A) ORGANIZAR E MANTER UM SISTEMA DE DOCUMENTAÇÃO 
SOBRE REGULAMENTOS, NORMAS E PROCEDIMENTOS 
TÉCNICOS; 

B) GARANTIR O ARQUIVO DE DOCUMENTOS E RELATÓRIOS 
DA INSPECÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS; 

C) PROCEDER À RECEPÇÃO, REGISTO, DISTRIBUIÇÃO E EXPE-
DIÇÃO DE CORRESPONDÊNCIA; 

d) ASSEGURAR O APOIO LOGÍSTICO E ADMINISTRATIVO AOS 
INSPECTORES. 



C A P Í T U L O I I I 

Autos, muitas e recurso 
ARTIGO 1 8 

(Autos) 

DOS ACTOS INSPECTIVOS RESULTAM AUTOS QUE DEVEM SER 
ELABORADOS E ASSINADOS PELO RESPECTIVO INSPECTOR, CUJOS 
MODELOS E FORMA DE TRAMITAÇÃO SERÃO DEFINIDOS EM REGU-
LAMENTO INTERNO. 

ARTIGO 19 

(Sanções e muitas) 

1. NOS CASOS DE TRANSGRESSÃO AS SANÇÕES A APLICAR SÃO 
AS QUE SE ACHAM PREVISTAS NOS DISPOSITIVOS LEGAIS SOBRE 
À MATÉRIA. 

2 . EM CASO DE MULTA A NOTIFICAÇÃO E RESPECTIVA COBRANÇA 
É FEITA NA REPARTIÇÃO DE FINANÇAS DA ÁREA DE JURISDIÇÃO 
ONDE OCORRER A TRANSGRESSÃO. 

3 . O MONTANTE DA MULTA TEM A SEGUINTE DISTRIBUIÇÃO: 

a) 3 0 POR CENTO PARA A RUBRICA MULTAS DO ORÇAMENTO 
DO ESTADO; 

b) 7 0 POR CENTO PARA RECEITAS CONSIGNADAS AO FUNDO 
DE MELHORAMENTO DOS SERVIÇOS DE INSPECÇÃO 
DE OBRAS PÚBLICAS. 

4 . OS MINISTROS DAS OBRAS PÚBLICAS E HABITAÇÃO E DO 
PLANO E FINANÇAS REGULAMENTARÃO O PAGAMENTO DE HONO-
RÁRIOS E PRÉMIOS AOS INSPECTORES E RESTANTE PESSOAL DA 
INSPECÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS. 

ARTIGO 20 

(Recurso) 

DAS DECISÕES DOS INSPECTORES CABE RECURSO NOS TERMOS 
DA LEI. 

2 . A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO NÃO SUSPENDE A DECISÃO 
TOMADA. 

C A P I T U L O I V 

Disposições finais 

ARTIGO 2 1 

(Regulamento interno) 

O INSPECTOR GERAL SUBMETERÁ À APROVAÇÃO DO MINISTRO 
DAS OBRAS PÚBLICAS E HABITAÇÃO O REGULAMENTO INTERNO 
DA INSPECÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS NO PRAZO DE NOVENTA 
DIAS APÓS A SUA NOMEAÇÃO. 




